PARECER Nº  2241, DE 2009

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4882, DE 2008

O Processo RGL nº 4882, de 2008, foi instruído pela documentação juntada, fruto das exigências contidas  na Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985, com as alterações introduzidas pelas Leis nº 5.318, de 23 de setembro de 1986, e nº 7.965, de 22 de julho de 1992, que dispõe sobre a fiscalização, pela Assembléia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta, encaminhadas pela Fundação do Desenvolvimento Administrativo - FUNDAP,  referentes ao exercício de 2007 e Proposta Orçamentária de 2008.

Na seqüência, cabe à Comissão de Fiscalização e Controle, obedecendo ao disposto no artigo 31, § 19 do Regimento Interno Consolidado, combinado com o que determinam os artigos 3º e 5º da Lei Estadual citada, analisar o desempenho da fundação no cumprimento dos objetivos constitucionais que presidiram a sua criação, ressalvadas as alterações posteriores.

Ao examinar os autos, constatamos que os documentos apresentados preencheram as exigências contidas nos artigos 3º e 5º da lei que regulamentam a matéria.

Posteriormente, foi feita a análise dos documentos e das informações apresentadas que comprovaram que a Fundação do Desenvolvimento da Administração - FUNDAP se ateve à competência a ela atribuída na sua constituição.

É importante ressaltar, ainda, que a Fundação passou a integrar a Secretaria de Gestão Pública e vem desenvolvendo com especial destaque a capacitação de servidores e a difusão de novos modelos gerenciais, além de trabalhar, também, na revisão de estruturas e processos em instituições públicas da administração direta e indireta, fazendo a avaliações de políticas públicas e análises da economia nacional e paulista.  

Devemos salientar que o Parecer dos Auditores Independentes entendeu que as demonstrações contábeis representam adequadamente a posição orçamentária, financeira e patrimonial  da Fundação. Contudo, fez uma ressalva  lembrando que na rubrica Créditos Diversos a Receber, no Balanço Patrimonial de 2007, encontram-se valores pendentes de recebimento de longa data, em processos de cobrança administrativa, conforme nota explicativa nº 04. 

Portanto, esta Comissão de Fiscalização e Controle toma conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL nº 4882, de 2008, e recomenda que o Tribunal de Contas em sua auditoria se posicione quanto a mencionada ressalva, sem prejuízo das eventuais verificações  daquela Corte de Contas.
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